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Resumo 

A proteção dos ativos intelectuais de startups não 

exige, em todos os casos, registro imediato. 

Algumas operações, porém, precisam ser 

avaliadas juridicamente antes de sua realização. 

A divulgação de uma invenção pode 

comprometer sua novidade, ressalvadas as 

exceções legais; o desenvolvimento de software 

por terceiros pode suscitar dúvidas sobre 

titularidade e direitos de exploração; e a adoção 

de uma marca sem pesquisa prévia pode gerar 

custos de substituição. O artigo investiga quais 

providências devem anteceder essas operações e 

quais podem ser planejadas para depois. A 

pesquisa é qualitativa e jurídico-dogmática, 

fundamentada na legislação brasileira, na 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e 

na literatura sobre apropriabilidade e custos de 

transação. Propõe-se uma matriz aplicada a dez 

operações empresariais, com três critérios 

examinados em ordem de precedência: regime 

jurídico, reversibilidade dos efeitos e custos de 

prevenção ou regularização. A matriz diferencia 

condições jurídicas prévias, cautelas anteriores ao 

ato, cautelas anteriores ao investimento e 

providências programáveis. A aplicação a um 

 Abstract 

Protecting startups’ intellectual assets does not 

always require immediate registration. Certain 

business operations, however, call for legal 

assessment before they take place. Public 

disclosure of an invention may compromise its 

novelty, subject to statutory exceptions; software 

developed by third parties may raise questions 

about ownership and exploitation rights; and 

adopting a trademark without prior clearance 

may lead to rebranding costs. This article 

examines which legal measures must precede 

such operations and which can be planned for 

later. The research is qualitative and doctrinal, 

drawing on Brazilian legislation, case law from 

the Superior Court of Justice, and scholarship on 

appropriability and transaction costs. It 

proposes a matrix applied to ten business 

operations, using three criteria in order of 

precedence: the applicable legal regime, 

reversibility of effects, and costs of prevention or 

subsequent regularization. The matrix 

distinguishes legal preconditions, safeguards 

required before an act, safeguards required 

before an investment, and measures that can be 

scheduled for later. A hypothetical case 
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caso hipotético ilustra essas distinções, sem 

constituir validação empírica. Conclui-se que a 

prioridade jurídica depende das consequências da 

operação, e não apenas da fase de 

desenvolvimento da startup. 

 

Palavras-chave: Custos de Transação. Direito 

Empresarial. Propriedade Intelectual. Startups. 

Tomada de Decisão. 

illustrates these distinctions without providing 

empirical validation. The article concludes that 

legal priorities depend on the consequences of 

each operation rather than solely on the 

startup’s stage of development. 

 

Keywords: Business Law. Decision-Making. 

Intellectual Property. Startups. Transaction 

Costs.  

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Uma startup recebe um convite para apresentar sua tecnologia em uma feira. Outra 

contrata um programador para concluir o aplicativo que pretende comercializar. Uma 

terceira descobre, semanas antes do lançamento, que já existe uma marca semelhante 

àquela que utiliza nas redes sociais. As três situações envolvem ativos intelectuais, mas 

apresentam consequências jurídicas distintas. A divulgação pode comprometer a 

novidade necessária à proteção de uma invenção; a contratação sem definição suficiente 

dos direitos pode gerar dúvidas sobre a titularidade do software; e a escolha de uma marca 

sem pesquisa prévia pode exigir mudanças na identidade da empresa após investimentos 

em sua divulgação. 

A proteção jurídica desses ativos nem sempre depende de registro. Diferentes 

criações estão submetidas a regimes próprios, que exigem providências distintas 

conforme o objeto e a operação empresarial pretendida. Em determinadas situações, o 

registro pode ser planejado para momento posterior, enquanto a verificação da 

titularidade, a preservação do sigilo ou a análise de direitos anteriores precisam ocorrer 

antes da divulgação, da contratação ou da exploração econômica. A dificuldade está em 

reconhecer essa diferença antes que a empresa assuma compromissos ou realize 

investimentos difíceis de recuperar. 

O problema que orienta este artigo consiste em determinar em quais circunstâncias 

a avaliação jurídica dos ativos intelectuais deve anteceder uma operação empresarial e 

quais providências podem ser programadas para momento posterior. Parte-se da premissa 

de que a fase de desenvolvimento da startup, isoladamente, não é suficiente para definir 

essa prioridade. A questão não se limita à escolha entre registrar ou deixar de registrar 

uma criação. Envolve identificar os direitos necessários à operação, os efeitos que não 

poderão ser revertidos e os custos decorrentes de uma regularização tardia. 
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Para examinar o problema, a pesquisa adota abordagem qualitativa e jurídico-

dogmática, concentrada nas consequências jurídicas de operações relacionadas à 

divulgação de tecnologias, à utilização de sinais distintivos, ao desenvolvimento de 

criações e à negociação de direitos. A contribuição proposta é uma matriz de decisões que 

considera, em ordem de precedência, três critérios: o regime jurídico aplicável, a 

reversibilidade dos efeitos e os custos de prevenção ou regularização. Sua finalidade é 

distinguir providências que devem anteceder a operação daquelas que admitem 

planejamento posterior, sem pressupor a necessidade de registro imediato de todos os 

ativos. 

A discussão também se relaciona ao Direito Econômico e ao desenvolvimento, 

pois a organização dos direitos sobre a inovação pode influenciar as condições de 

contratação, a circulação de tecnologias e as relações entre empreendedores, parceiros e 

investidores. A proposta não pressupõe que a formalização dos ativos produza 

crescimento econômico por si só, mas busca demonstrar como decisões jurídicas tomadas 

no momento adequado podem preservar alternativas de exploração e evitar obstáculos à 

atividade empresarial. 

 

2 MÉTODO E DELIMITAÇÃO 

 

A pesquisa é qualitativa e jurídico-dogmática, voltada à análise das decisões 

empresariais que podem afetar a proteção ou o uso econômico dos ativos intelectuais de 

uma startup. Entre essas decisões estão a divulgação de tecnologias, a escolha de marcas, 

a contratação de profissionais para desenvolver criações e a negociação de direitos. Parte-

se da hipótese de que um mesmo ativo pode exigir cuidados jurídicos diferentes, 

dependendo da operação que a empresa pretende realizar. 

Neste estudo, o termo startup abrange empreendimentos inovadores em fase 

inicial, inclusive situações em que os fundadores tomam decisões sobre ativos intelectuais 

antes da constituição formal da empresa. Essa definição considera o art. 4º da Lei 

Complementar nº 182/2021, sem limitar a pesquisa aos requisitos de enquadramento 

previstos em seu § 1º. A atenção a esses empreendimentos se justifica por três situações 

frequentes: o desenvolvimento de criações antes da formalização da sociedade, a 

necessidade de escolher quais medidas jurídicas devem ser priorizadas diante de recursos 
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limitados e a exigência de comprovar a titularidade de tecnologias em negociações com 

investidores. 

A pesquisa examina a legislação brasileira, decisões do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) e estudos jurídicos relacionados ao tema. O método segue a abordagem 

descrita por Hutchinson e Duncan (2012, p. 110, 113), baseada na interpretação de normas 

e decisões judiciais para compreender problemas jurídicos concretos. Foram analisadas a 

Lei nº 9.279/1996 (Lei da Propriedade Industrial), a Lei nº 9.609/1998 (Lei de Software), 

a Lei nº 9.610/1998 (Lei de Direitos Autorais), a Lei nº 10.973/2004 (Lei de Inovação), 

seu regulamento e as disposições civis e societárias pertinentes. 

As decisões judiciais foram pesquisadas na base eletrônica do Superior Tribunal 

de Justiça (STJ), sem recorte temporal prévio, mediante buscas relacionadas ao direito de 

precedência, aos conflitos entre marcas e nomes empresariais, à concorrência desleal, à 

proteção de informações confidenciais, às invenções de empregados, ao período de graça 

e ao licenciamento de direitos. A seleção dos precedentes foi intencional, orientada pela 

pertinência de seus fundamentos à interpretação das normas aplicáveis às operações 

examinadas, com preferência por acórdãos proferidos em recursos especiais. Decisões em 

agravos internos também foram consideradas quando relevantes para a questão jurídica 

investigada. Os julgados foram utilizados como fontes de interpretação do direito 

brasileiro, sem pretensão de representar quantitativamente a jurisprudência do Tribunal. 

A literatura estrangeira sobre inovação, governança e custos de transação foi empregada 

como apoio teórico à análise das escolhas empresariais e de suas consequências 

econômicas. 

Para desenvolver a matriz proposta no artigo, foram selecionadas 

intencionalmente dez operações empresariais, tomando como referência situações 

discutidas na literatura jurídica sobre startups. A seleção buscou abranger ativos 

submetidos a diferentes regimes de proteção, como sinais distintivos, invenções, 

desenhos industriais, programas de computador e informações confidenciais. Foram 

consideradas operações em que o adiamento de uma providência pode comprometer 

direitos, tornar a regularização dependente de terceiros ou ampliar seus custos, bem como 

situações nas quais a medida admite planejamento posterior sem prejuízo equivalente. O 

conjunto selecionado tem finalidade analítica e não pretende abranger todas as operações 

empresariais possíveis. Ficaram fora do recorte temas como proteção de dados pessoais, 
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conjunto-imagem, cultivares e topografias de circuitos integrados, cujo exame exigiria 

análises específicas. 

Cada operação foi examinada a partir de três questões: quais regras jurídicas 

devem ser observadas, se as consequências de uma decisão podem ser corrigidas 

posteriormente e quais custos ou dificuldades podem surgir quando uma providência é 

antecipada ou adiada. A análise desses custos é qualitativa, sem cálculos financeiros ou 

levantamento empírico de valores. O objetivo é identificar os riscos, as despesas e os 

possíveis atrasos envolvidos em cada decisão, oferecendo critérios para definir quais 

cuidados jurídicos devem ser priorizados. 

 

3 REGIMES JURÍDICOS E PRESERVAÇÃO DOS ATIVOS INTELECTUAIS 

 

Uma startup pode desenvolver uma tecnologia, criar um programa de computador, 

escolher uma marca e reunir informações comerciais relevantes para seu negócio. Embora 

todos esses elementos possam integrar seu patrimônio intelectual, eles não recebem a 

mesma proteção jurídica, distinção examinada por Cerqueira (2010) e Silveira (2011) em 

seus estudos sobre a proteção dos bens intelectuais. Essa diferença importa porque 

determina quais providências precisam ser adotadas antes de uma operação empresarial e 

quais podem ser realizadas posteriormente. O primeiro passo é identificar o que 

efetivamente se pretende proteger. A Lei nº 9.610/1998 exclui da proteção autoral as 

ideias, os métodos e os sistemas considerados em si mesmos (art. 8º, I), enquanto a Lei 

nº 9.279/1996, Lei da Propriedade Industrial (LPI), afasta da patenteabilidade, entre 

outros objetos, os planos e métodos comerciais e os programas de computador em si (art. 

10, III e V). Uma ideia, portanto, não assegura exclusividade sobre sua utilização, mas 

pode dar origem a criações protegidas por regimes específicos, conforme o objeto 

desenvolvido e os requisitos legais aplicáveis.  

Essa distinção pode ser observada na escolha do nome utilizado pela startup. O 

arquivamento do contrato social e o registro de um domínio na internet não garantem, por 

si, o direito de utilizar o mesmo sinal como marca. O nome empresarial identifica o 

empresário ou a sociedade e possui proteção territorial disciplinada pelos arts. 1.155 e 

1.166 do Código Civil. A marca, por sua vez, distingue produtos ou serviços e tem sua 

propriedade adquirida, em regra, pelo registro validamente expedido pelo Instituto 

Nacional da Propriedade Industrial (INPI), conforme o art. 129 da LPI. Barbosa (2003) 
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explica que essa característica decorre do sistema atributivo brasileiro, entendimento 

também reconhecido pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) no REsp 2.040.756/SP 

(Brasil, 2023). A proteção dos sinais distintivos, contudo, não se limita ao registro: a 

legislação também contempla as marcas notoriamente conhecidas (art. 126 da LPI), as 

situações de concorrência desleal (arts. 195 e 209) e o direito de precedência previsto no 

art. 129, § 1º. 

Na prática, isso significa que uma startup pode investir na divulgação de um nome 

e descobrir posteriormente que sua utilização enfrenta direitos anteriores. Nos conflitos 

entre marca e nome empresarial, o STJ considera elementos como anterioridade, 

territorialidade, especialidade e risco de confusão (Brasil, 2011; Brasil, 2013). A 

legislação também assegura, nas condições do art. 129, § 1º, da LPI, direito de 

precedência ao usuário de boa-fé que utilizava sinal idêntico ou semelhante no Brasil, 

para produtos ou serviços idênticos, semelhantes ou afins, há pelo menos seis meses antes 

do depósito ou da prioridade de outro pedido. O Tribunal admite a discussão desse direito 

mesmo após a concessão do registro (Brasil, 2016; Brasil, 2017). Entretanto, sua 

aplicação depende da demonstração dos requisitos legais. Por isso, embora a pesquisa de 

anterioridades não seja obrigatória nem garanta a concessão de uma marca, sua realização 

antes de investimentos relevantes pode evitar conflitos e custos de substituição da 

identidade comercial. 

Em outras situações, o problema não está na utilização de um sinal já protegido 

por terceiros, mas na divulgação prematura de uma criação. Uma startup que apresenta 

publicamente uma solução técnica pode comprometer sua novidade, requisito de 

patenteabilidade definido a partir do estado da técnica (art. 11 da LPI). Embora o art. 12 

preveja um período de graça de doze meses para determinadas divulgações, a exceção 

depende das condições legais e não assegura proteção equivalente em outros países, como 

demonstra o regime mais restritivo do art. 55 da Convenção sobre a Patente Europeia 

(European Patent Office, 2020). A análise anterior à apresentação pública torna-se, assim, 

relevante para preservar possibilidades de patenteamento que podem ser perdidas com a 

divulgação. Essa avaliação também se aplica às invenções implementadas em 

computador: embora o programa de computador em si não seja patenteável, determinadas 

soluções técnicas que utilizam software podem atender aos requisitos de patenteabilidade, 

conforme as diretrizes de exame do INPI (Brasil, 2020). 
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O desenho industrial apresenta preocupação semelhante, ainda que submetido a 

regras próprias. Sua proteção recai sobre a aparência ornamental de um produto, 

observados os requisitos de novidade e originalidade previstos nos arts. 95 a 97 da LPI. 

O art. 96, § 3º, admite, em determinadas condições, divulgações ocorridas nos 180 dias 

anteriores ao depósito ou à prioridade, regra cuja aplicação foi reconhecida pelo STJ no 

REsp 1.050.659/RJ (Brasil, 2015a). Além disso, como a concessão do registro ocorre sem 

exame prévio desses requisitos (art. 106), sua obtenção não impede questionamentos 

posteriores sobre a validade. Tanto nas invenções quanto nos desenhos industriais, 

portanto, a divulgação exige avaliação prévia, pois o registro posterior pode não ser 

suficiente para afastar os efeitos de uma exposição anterior. 

A situação é diferente quando o ativo consiste em um programa de computador. 

Nesse caso, a proteção jurídica independe de registro, conforme o art. 2º, § 3º, da Lei nº 

9.609/1998. O registro facultativo previsto no art. 3º pode contribuir para documentar a 

existência do programa, mas não é condição para o surgimento da proteção. Isso não 

significa, porém, que a startup esteja automaticamente autorizada a explorar todo 

software utilizado em sua atividade. Se o código foi desenvolvido por fundadores, 

empregados, prestadores de serviços ou terceiros, será necessário verificar a titularidade 

dos direitos patrimoniais e as autorizações existentes. Assim, enquanto o registro pode 

ser programado conforme sua finalidade, a verificação dos direitos necessários à 

exploração pode precisar anteceder a comercialização do produto. 

Há ainda conhecimentos cujo valor econômico depende justamente de não serem 

divulgados. Informações técnicas, processos e estratégias comerciais podem ser 

preservados por mecanismos de confidencialidade, desde que atendidas as condições 

jurídicas aplicáveis. O art. 39.2 do Acordo TRIPS, incorporado pelo Decreto nº 

1.355/1994, relaciona a proteção das informações não divulgadas ao seu caráter secreto, 

ao valor comercial decorrente do sigilo e à adoção de medidas razoáveis para preservá-

lo. No Brasil, os arts. 195, XI e XII, e 209 da LPI disciplinam a repressão a determinadas 

condutas de concorrência desleal e a reparação dos prejuízos correspondentes. A natureza 

jurídica dessa tutela também é discutida na doutrina: Fekete (2003) examina a proteção 

dos segredos empresariais no sistema brasileiro, enquanto Kilmar (2023) defende seu 

reconhecimento como direito de propriedade industrial em sentido estrito. 

Independentemente dessa discussão, a preservação efetiva do sigilo exige cuidados 

anteriores ao compartilhamento. No REsp 1.380.630/RJ, o STJ distinguiu a ausência de 
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proteção autoral de métodos de treinamento e técnicas de vendas da possibilidade de 

examinar sua utilização à luz das regras de concorrência desleal (Brasil, 2015b). 

Essas formas de proteção não precisam ser consideradas isoladamente. Uma 

mesma inovação pode envolver software, invenções, sinais distintivos e informações 

confidenciais, exigindo decisões diferentes sobre cada elemento. Também é possível 

combinar mecanismos de proteção, desde que suas exigências sejam compatíveis. O 

depósito de uma patente, por exemplo, pressupõe descrição suficiente da invenção e, em 

regra, sua posterior publicação (arts. 24 e 30 da LPI), enquanto conhecimentos 

complementares não divulgados podem permanecer sob sigilo. Essa escolha exige 

considerar o que será efetivamente revelado, pois informações mantidas em servidores ou 

não disponibilizadas diretamente ao usuário podem, em determinadas circunstâncias, ser 

descobertas por meios lícitos, inclusive engenharia reversa. 

A relevância dessas escolhas também é reconhecida na literatura econômica. 

Teece (1986) demonstra que a apropriação dos resultados da inovação não depende 

exclusivamente dos direitos de propriedade intelectual, mas também dos mecanismos de 

apropriabilidade e do acesso a ativos complementares. Hall et al. (2014) examinam, por 

sua vez, os fatores que influenciam a escolha entre instrumentos formais e informais de 

proteção. Essas contribuições ajudam a compreender por que o registro não constitui uma 

resposta uniforme para todos os ativos. Em determinados casos, a prioridade será 

examinar direitos anteriores; em outros, preservar a novidade ou impedir a divulgação de 

informações confidenciais. Há ainda situações em que o direito já existe 

independentemente de registro, mas sua exploração depende da comprovação da 

titularidade ou de autorização contratual. A identificação dessas diferenças permite 

distinguir providências que devem anteceder determinadas operações daquelas que 

admitem planejamento posterior, questão que se torna especialmente relevante quando o 

desenvolvimento ou a utilização da tecnologia envolve direitos de fundadores, 

colaboradores e terceiros. 

 

4 TITULARIDADE, CONTRATOS E PODER DE DECISÃO 

 

Uma tecnologia pode integrar a atividade de uma startup sem que todos os direitos 

sobre ela pertençam à sociedade. Coelho (2024), ao tratar do estabelecimento empresarial, 

inclui marcas e tecnologias entre os bens organizados para o exercício da empresa. Essa 
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integração econômica, porém, não comprova a titularidade dos direitos. Antes de explorar 

ou negociar um ativo, é necessário identificar sua origem, verificar as autorizações 

disponíveis e saber quem pode assumir obrigações em nome da startup. 

 

4.1 A cadeia de titularidade 

 

O desenvolvimento de um produto pode envolver códigos criados por fundadores 

antes da constituição da sociedade, trabalhos de empregados e entregas de prestadores de 

serviços. Cada contribuição precisa ser examinada conforme o vínculo em que foi 

produzida. No caso do software, o art. 4º da Lei nº 9.609/1998 atribui, salvo estipulação 

em contrário, os direitos ao empregador ou contratante quando o desenvolvimento estiver 

relacionado às atividades contratadas ou à natureza do vínculo. Se o programa for criado 

sem relação com esse vínculo e sem utilização dos recursos indicados na lei, os direitos 

pertencem ao desenvolvedor (§ 2º). A disciplina alcança também bolsistas e estagiários 

(§ 3º). Assim, a participação de alguém no projeto não basta para concluir que a startup 

possui o código. 

Para invenções e modelos de utilidade, a Lei nº 9.279/1996 distingue a criação 

vinculada às atividades contratadas, pertencente ao empregador (art. 88), daquela 

realizada independentemente do vínculo e de seus recursos, pertencente ao empregado 

(art. 90). Quando há contribuição pessoal do trabalhador associada a recursos do 

empregador, sem que a criação decorra das atribuições contratadas, pode ocorrer a 

titularidade comum prevista no art. 91, salvo disposição contratual expressa em contrário. 

Nessa hipótese, a lei assegura licença exclusiva de exploração ao empregador e justa 

remuneração ao empregado, além de estabelecer consequências para a falta de exploração 

no prazo legal (art. 91, §§ 2º e 3º). As regras também alcançam, no que couber, 

autônomos, estagiários e relações entre empresas (art. 92). No AgInt no AREsp 

2.999.536/RJ, o STJ destacou que a classificação da invenção depende da relação entre a 

criação e as funções contratadas, não bastando considerar isoladamente o esforço 

intelectual do trabalhador ou o uso de recursos empresariais (Brasil, 2026). 

Essa distinção é importante quando um fundador desenvolve a tecnologia antes 

da abertura da empresa ou quando um prestador entrega parte do produto. A constituição 

da sociedade e o pagamento pelo desenvolvimento não substituem, por si sós, a 

verificação dos direitos envolvidos. Se a exploração pretendida não estiver assegurada 
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pela lei ou pelo contrato, será necessário obter a cessão ou licença correspondente antes 

de comercializar ou negociar o ativo. 

A cadeia de direitos também inclui componentes de terceiros. Na GPLv3, certas 

formas de distribuição do programa modificado ou combinado com outros componentes 

exigem o cumprimento de condições relativas ao código-fonte correspondente (Free 

Software Foundation, 2007b, seções 5 e 6). A AGPLv3 acrescenta exigências para a 

interação remota com versões modificadas, nas condições de sua seção 13 (Free Software 

Foundation, 2007a). Isso não significa que qualquer uso de código aberto obrigue à 

divulgação integral do software: a consequência depende da licença, da integração dos 

componentes e da forma de exploração. 

Nas parcerias com instituições científicas, tecnológicas e de inovação (ICTs), o 

art. 9º, § 2º, da Lei nº 10.973/2004 e o art. 37 do Decreto nº 9.283/2018 exigem 

instrumento específico para definir a titularidade e a participação nos resultados. É 

admitida a cessão integral ao parceiro privado mediante compensação economicamente 

mensurável (art. 9º, § 3º), observada, nas hipóteses aplicáveis à ICT pública, a previsão 

de reversão se a criação não for comercializada conforme o acordo (Decreto nº 

9.283/2018, art. 37, § 2º). A utilização de laboratórios ou a participação de bolsistas, 

isoladamente, não resolve essa titularidade; é preciso examinar os instrumentos da 

parceria. 

 

4.2 Sigilo e acordos de confidencialidade 

 

Depois de identificar os direitos sobre a tecnologia, a startup precisa decidir o que 

poderá revelar nas negociações. Arrow (1962) aponta uma dificuldade própria da 

informação: o interessado precisa conhecê-la para avaliar seu valor, mas o acesso pode 

reduzir o controle de quem a oferece sobre o conhecimento compartilhado. Por isso, a 

proteção contratual deve ser pensada antes da divulgação, delimitando informações, 

destinatários, finalidades de uso e obrigações de sigilo. Sempre que possível, pode-se 

apresentar o funcionamento e os resultados de uma solução sem revelar detalhes técnicos 

reservados. 

Essa cautela não justifica, automaticamente, impor exclusividade ou proibir a 

concorrência. Ao analisar contratos com fornecedores e prestadores de serviços, 

Penereiro, Berardo e Lizas (2024) mostram que essas restrições podem ser lícitas para 
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proteger segredos de negócio, mas exigem limites compatíveis com a finalidade e com o 

direito concorrencial. Os autores também apontam alternativas de menor risco, como 

obrigações individualizadas de confidencialidade e cláusulas de não aliciamento. A 

contribuição é relevante para a decisão da startup: antes de compartilhar a informação, 

deve-se escolher a restrição necessária, e não simplesmente a mais ampla. Uma obrigação 

celebrada depois não recupera, por si, o sigilo já perdido. 

 

4.3 Contratos de exploração 

 

Esclarecida a titularidade, resta definir quais direitos são necessários à operação. 

A startup não precisa ser proprietária de toda tecnologia que utiliza: uma licença pode 

permitir sua exploração, enquanto a cessão transfere os direitos patrimoniais abrangidos 

pelo contrato. A diferença importa porque estar autorizado a utilizar um software não 

significa necessariamente poder modificá-lo, sublicenciá-lo ou transferi-lo a um 

investidor. Essas possibilidades, assim como os direitos sobre componentes preexistentes 

e de terceiros, devem ser verificadas antes de assumir compromissos de comercialização 

ou transferência. 

Há também formalidades com efeitos próprios. Os arts. 62 e 140 da Lei nº 

9.279/1996 exigem averbação de licenças de patentes e marcas no INPI para que 

produzam efeitos perante terceiros, sem transformá-la em condição geral de validade 

entre as partes. O art. 211 disciplina o registro de contratos de transferência de tecnologia. 

Para programas de computador, o art. 11 da Lei nº 9.609/1998 estabelece requisitos para 

o registro da transferência de tecnologia, incluindo documentação técnica necessária à 

sua absorção, o que não se confunde com a licença de uso prevista no art. 9º. A avaliação 

prévia deve, portanto, distinguir os direitos indispensáveis para contratar das 

formalidades requeridas para determinados efeitos jurídicos. 

 

4.4 Quem decide sobre os ativos 

 

Mesmo quando a startup possui os direitos necessários, a operação pode depender 

de aprovação interna, questão relacionada aos aspectos societários abordados na obra 

coordenada por Oioli (2020). Pollman (2019) demonstra que a governança das startups 

financiadas por investidores envolve interesses e funções sobrepostos entre fundadores, 
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administradores, investidores e empregados, criando tensões que se ampliam conforme a 

empresa cresce. Essa análise ajuda a explicar por que a titularidade de uma tecnologia 

não se confunde com a competência para autorizar sua negociação; no Brasil, essa 

competência deve ser examinada conforme a legislação societária e os instrumentos da 

empresa. 

Nas sociedades limitadas, a administração cabe às pessoas designadas para essa 

função, e determinadas matérias dependem de deliberação dos sócios, observados os arts. 

1.060, 1.071 e 1.072 do Código Civil e o contrato social. Nas sociedades por ações com 

conselho de administração, o art. 142, VIII, da Lei nº 6.404/1976 atribui ao órgão, salvo 

disposição estatutária em contrário, competência para autorizar a alienação de bens do 

ativo não circulante, o que pode alcançar direitos intelectuais dessa categoria, mas não 

significa que toda licença demande a mesma aprovação. Instrumentos de investimento 

também podem prever consentimentos específicos. Assim, antes de ceder ou licenciar 

uma tecnologia, é necessário verificar tanto os direitos disponíveis quanto os poderes de 

representação e as aprovações exigidas para a operação. 

 

5 ESTÁGIOS DE DESENVOLVIMENTO E PRIORIDADES JURÍDICAS 

 

O crescimento das startups costuma ser descrito em fases, inclusive na literatura 

jurídica dedicada à constituição e ao desenvolvimento desses empreendimentos 

(Feigelson; Nybø; Fonseca, 2018). Kazanjian (1988) identifica quatro estágios no 

desenvolvimento de empresas de base tecnológica, e a literatura posterior propõe divisões 

semelhantes, como a de Blank e Dorf (2012), embora a nomenclatura varie entre os 

autores (Ramos; Pedroso, 2022). No ecossistema brasileiro, o Sebrae (2025) apresenta 

uma jornada que compreende curiosidade, ideação, validação, tração, crescimento e 

escala. A Figura 1 considera as cinco últimas fases, deixando de representar a etapa 

preliminar de curiosidade. A cada estágio costumam ser associadas recomendações 

jurídicas recorrentes, sintetizadas na Figura 1: sigilo e busca de marca na ideação; 

titularidade dos resultados e proteção de dados na validação; termos de uso e autorização 

para conteúdos de usuários na tração; comprovação de titularidade e limites das licenças 

no crescimento; prioridade unionista e pedidos internacionais na escala. 
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Figura 1. Estágios de desenvolvimento e prioridades jurídicas 

 
Fonte: elaborada pelos autores (2026), com base em Kazanjian (1988), Blank e Dorf (2012) e Sebrae 

(2025). 

 

Essa leitura, contudo, não basta para definir o que fazer. Os problemas jurídicos 

surgem conforme a operação que a empresa realiza, e não conforme o rótulo de sua fase. 

Uma startup em ideação cuja plataforma recebe conteúdo de usuários já enfrenta uma 

questão autoral típica da tração (art. 29 da Lei nº 9.610/1998). Uma empresa em validação 

pode receber proposta de investimento que exija, de imediato, a comprovação de seus 

direitos sobre o software. Uma empresa consolidada que desenvolve nova invenção volta 

a lidar com os riscos da divulgação anterior ao depósito. E quem planeja atuar no exterior 
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precisa considerar, desde o primeiro depósito, os prazos de prioridade da Convenção de 

Paris (art. 4º, C, 1). 

Assim, os estágios ajudam a identificar situações comuns, mas não substituem a 

análise individual do negócio e do problema enfrentado. O que define a providência é a 

operação pretendida, os direitos envolvidos e as consequências de adiá-la, elementos a 

partir dos quais se desenvolve a matriz apresentada na próxima seção. 

 

6 MATRIZ DE DECISÕES JURÍDICAS 

 

A proteção dos ativos intelectuais exige decisões diferentes conforme a atividade 

que a startup pretende realizar: algumas providências precisam anteceder a operação, 

enquanto outras podem ser planejadas para depois sem prejuízo aos direitos da empresa. 

Para identificar essa diferença, o artigo propõe uma matriz de decisões jurídicas aplicada 

a dez operações empresariais. Seu objetivo não é exigir o registro antecipado de todos os 

ativos, mas indicar quais cuidados devem preceder determinadas decisões e quais podem 

ser adotados posteriormente. 

Cada providência é examinada por três critérios em ordem de precedência: o 

regime jurídico, a reversibilidade das consequências e os custos de prevenção ou 

regularização. Passa-se ao critério seguinte apenas quando o anterior não determina a 

classificação; por isso, uma exigência jurídica não pode ser afastada só porque seu 

cumprimento representa um custo para a empresa. 

O primeiro critério verifica se a startup possui os direitos, as autorizações e os 

poderes necessários para realizar legitimamente a operação. Quando falta algum deles, a 

medida destinada a obtê-lo constitui condição jurídica prévia (categoria I), como ocorre 

na comercialização de um software desenvolvido por terceiros, que exige titularidade ou 

licença suficiente, sem que seja sempre necessária a transferência integral dos direitos. 

O segundo critério examina a reversibilidade. Quando a operação pode eliminar 

uma possibilidade de proteção que não poderá ser restabelecida, como a novidade de uma 

invenção divulgada, observadas as exceções legais, a avaliação constitui cautela prévia 

ao ato (categoria II-a), o que antecipa a análise, não necessariamente o depósito. Quando 

a correção permanece possível, mas implica perder investimentos vinculados ao ativo, 

como a substituição de uma marca após gastos com identidade visual e campanhas, a 

providência é cautela prévia ao investimento (categoria II-b). Esse risco relaciona-se à 
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especificidade dos investimentos discutida por Williamson (1985) e à análise da 

irreversibilidade e do momento de investir desenvolvida por Dixit e Pindyck (1994). 

As demais providências são programáveis (categoria III): seu momento resulta da 

comparação qualitativa entre os custos de prevenção e de regularização posterior, 

consideradas as necessidades e os recursos da startup, desde que o adiamento não 

comprometa prazos legais, direitos ou alternativas de exploração. É o caso do registro 

facultativo de um programa de computador cuja titularidade já está esclarecida. Como a 

classificação recai sobre cada providência, e não sobre o ativo, uma mesma operação pode 

reunir categorias diferentes, conforme mostra a Figura 2. 

 

Figura 2. Matriz de decisões jurídicas sobre ativos intelectuais 
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Fonte: elaboração própria, com base nos dispositivos e instrumentos indicados em cada operação. 

 

Não existe, portanto, uma ordem única de registros e contratos válida para todas 

as startups. A divulgação de uma tecnologia pode exigir cuidados imediatos, e o registro 

de um software pode ser facultativo enquanto a autorização para comercializá-lo é 

indispensável. A análise parte da operação pretendida, dos direitos envolvidos e das 

consequências do adiamento, o que permite organizar as decisões jurídicas sem exigir que 

todas as medidas sejam adotadas ao mesmo tempo. 

 

7 DIREITO EMPRESARIAL, CUSTOS DE TRANSAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

 

A matriz indica quando uma providência jurídica deve anteceder determinada 

operação. Para compreender os efeitos de sua antecipação ou adiamento, é necessário 

considerar também os custos envolvidos, as condições de negociação das startups e o 

ambiente institucional em que essas decisões são tomadas. 
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7.1 Custos de prevenção e de regularização 

 

Adiar uma providência pode reduzir gastos imediatos, mas tornar uma 

regularização posterior mais difícil. Williamson (1985) relaciona essa dificuldade aos 

investimentos específicos, à incerteza e ao risco de oportunismo nas relações contratuais. 

Klein, Crawford e Alchian (1978) explicam uma de suas consequências: depois de 

realizar um investimento difícil de redirecionar, uma parte pode ficar dependente de outra, 

que adquire maior poder de negociação. Para uma startup, isso pode ocorrer quando o 

software já está comercialmente consolidado, mas sua exploração ainda depende de 

autorização de um desenvolvedor. A relação entre definição de direitos e custos de 

transação examinada por North (1990) ajuda a compreender por que esclarecer essas 

condições antes de investir pode evitar conflitos posteriores. 

Para examinar esse problema, a matriz considera os custos de verificar a situação 

jurídica do ativo, negociar direitos, enfrentar a dependência de terceiros e prestar 

garantias em contratos ou investimentos. A última dimensão se relaciona à assimetria de 

informações estudada por Fonseca e Domingues (2018): dúvidas sobre a titularidade 

podem levar investidores a exigir comprovações adicionais ou rever as condições da 

negociação. No contexto brasileiro, Lana e Pimenta (2024) analisam, à luz da Análise 

Econômica do Direito, como investimentos e incentivos do Marco Legal das Startups se 

relacionam com os custos de transação. 

A prioridade, contudo, varia conforme a operação. Pesquisar marcas anteriores 

pode evitar gastos com uma identidade que precise ser substituída; esclarecer os direitos 

sobre um software pode impedir que a empresa dependa de negociações tardias com 

terceiros. Já seu registro facultativo pode ser programado quando a titularidade e as 

autorizações estiverem definidas. A comparação entre prevenir e regularizar 

posteriormente só é cabível depois de verificar se há requisito jurídico obrigatório ou risco 

de perda de proteção que exija uma providência antecipada. 

 

7.2 Proteção, financiamento e experimentação 

 

A propriedade intelectual também pode influenciar as condições de 

financiamento, mas não existe relação automática entre registro e obtenção de 

investimentos. Mann e Sager (2007) identificaram associação entre patentes e indicadores 
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de financiamento e desempenho em startups de software financiadas por capital de risco. 

Ao estudar empresas de semicondutores, Hsu e Ziedonis (2013) observaram que patentes 

podem, além de proteger tecnologias, transmitir informações sobre o empreendimento a 

potenciais investidores. Graham et al. (2009) evidenciam a importância de distinguir os 

perfis analisados: entre startups de software e internet, 24% da amostra Dun & Bradstreet 

possuíam patentes ou pedidos, diante de 67% na amostra financiada por capital de risco. 

Como se trata de grupos diferentes, esses percentuais não demonstram que patentear 

cause a obtenção de investimentos, nem podem ser generalizados para startups brasileiras. 

As condições de proteção também podem afetar o desenvolvimento de novas 

soluções. Contigiani (2023), em estudo com 1.203 startups norte-americanas de software, 

identificou redução da experimentação entre empresas afetadas pelo enfraquecimento da 

proteção patentária após a decisão Alice Corp. v. CLS Bank International, de 2014. A 

relevância do regime jurídico, portanto, não está apenas na possibilidade de 

exclusividade, mas nas escolhas que ele pode influenciar. Gans e Stern (2003) mostram, 

nesse sentido, que a decisão entre comercializar diretamente uma tecnologia e licenciá-la 

depende da proteção disponível e dos recursos necessários à exploração. Uma licença 

exclusiva pode viabilizar uma parceria e, ao mesmo tempo, restringir outras alternativas 

comerciais. 

Esses estudos não justificam recomendar o patenteamento indiscriminado. Eles 

reforçam a necessidade de avaliar, antes de divulgar ou negociar a tecnologia, quais 

possibilidades a startup pretende preservar. A matriz contribui para essa avaliação ao 

distinguir medidas que condicionam a operação, cautelas ligadas à irreversibilidade e 

providências que admitem planejamento posterior. 

 

7.3 Instituições jurídicas e desenvolvimento 

 

A existência de instrumentos de proteção tampouco assegura, por si, melhores 

resultados econômicos. Tamanaha (2009) ressalta que a infraestrutura jurídica não 

explica isoladamente o desenvolvimento, também condicionado por fatores sociais, 

econômicos e institucionais. Lee e Harding (2024) examinam, em perspectiva comparada, 

a relação entre instituições jurídicas e objetivos de desenvolvimento, enquanto Badin 

(2025) chama a atenção para as experiências latino-americanas e as particularidades de 
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seus contextos. Essas contribuições recomendam distinguir a disponibilidade formal dos 

instrumentos de sua utilização efetiva pelos empreendimentos. 

No Brasil, a Lei da Propriedade Industrial, a Lei de Inovação e o Marco Legal das 

Startups oferecem mecanismos para proteger e explorar tecnologias, mas não indicam, 

para cada negócio, quais providências devem ser priorizadas. É nesse espaço que se situa 

a contribuição proposta. Ao relacionar a operação pretendida aos direitos envolvidos, à 

reversibilidade e aos custos do adiamento, a matriz pode apoiar decisões de 

empreendedores e orientar o trabalho de incubadoras, aceleradoras e núcleos de inovação 

tecnológica. Seu papel não é impor uma sequência uniforme de registros e contratos, mas 

ajudar a direcionar a análise jurídica às situações em que o adiamento pode comprometer 

direitos ou alternativas de exploração. 

 

8 ALCANCE E LIMITES DA MATRIZ  

 

A matriz proposta orienta a definição de prioridades jurídicas, mas não substitui a 

análise das condições concretas de uma operação. Enquanto a diligência jurídica examina 

a titularidade, os contratos e as possíveis contingências de determinado negócio, a matriz 

ajuda a identificar quais questões precisam ser esclarecidas antes de sua realização. Suas 

categorias indicam o momento adequado para cada providência, e não uma ordem de 

importância econômica ou de complexidade. Uma condição jurídica prévia, por exemplo, 

pode ser simples de resolver, mas continua indispensável à operação que dela depende. 

A aplicação dos critérios exige considerar as circunstâncias de cada caso. Nem 

sempre será possível determinar imediatamente se a divulgação de uma invenção 

compromete sua proteção, se a startup possui os direitos sobre um software ou se 

determinada marca apresenta risco de conflito. A matriz não oferece respostas 

automáticas para essas situações, mas indica quando a incerteza precisa ser resolvida. Se 

o adiamento puder comprometer direitos, prazos ou investimentos específicos relevantes, 

a avaliação deverá anteceder o ato ou o investimento correspondente. Quando esses riscos 

não estiverem presentes, a providência poderá ser programada conforme as necessidades 

da empresa. 

Essa distinção é especialmente relevante para startups com recursos limitados, que 

nem sempre dispõem de assessoria jurídica permanente ou condições de formalizar todos 

os ativos simultaneamente. Ao diferenciar medidas indispensáveis daquelas que admitem 
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planejamento, a matriz pode auxiliar empreendedores, incubadoras, aceleradoras e 

núcleos de inovação tecnológica na identificação dos cuidados prioritários, sem dispensar 

a análise jurídica de situações mais complexas. 

O alcance da proposta também se distingue de estudos voltados à escolha dos 

mecanismos de proteção. Pires e Ferreira (2025) sistematizam a relação entre estratégias 

de inovação e propriedade intelectual, enquanto Hermans, Leus e Van Looy (2023) 

integram decisões sobre sigilo, patenteamento e programação das atividades de 

desenvolvimento. Este artigo examina uma questão específica: em que momento, à luz 

do direito brasileiro, determinada providência deve ser adotada para evitar a perda de 

direitos, de possibilidades de exploração ou o aumento dos custos de regularização. A 

matriz não pretende identificar a estratégia economicamente mais vantajosa para cada 

tecnologia, mas organizar a avaliação jurídica das operações pretendidas. 

Por fim, a pesquisa possui natureza jurídico-dogmática e utiliza um caso 

hipotético para ilustrar a aplicação dos critérios. Não houve validação empírica da matriz, 

razão pela qual não é possível afirmar que seu uso efetivamente reduz custos ou previne 

conflitos. Estudos futuros poderão examinar sua aplicação em startups e ambientes de 

inovação, verificando sua utilidade para orientar decisões jurídicas em situações reais. 

 

9 APLICAÇÃO DA MATRIZ A UM CASO HIPOTÉTICO 

 

Para ilustrar a aplicação da matriz, considera-se uma startup que desenvolve um 

sensor para monitoramento de rebanhos, conectado a uma plataforma digital. A 

tecnologia surgiu em laboratório universitário, com participação de um fundador bolsista, 

enquanto o software foi desenvolvido parcialmente por outro fundador, antes da 

constituição da sociedade, e por um prestador de serviços. A empresa pretende apresentar 

o sensor em uma feira agropecuária, iniciar sua comercialização, lançar uma marca ainda 

não registrada e buscar investimentos. Embora integrem o mesmo negócio, essas 

operações exigem cuidados jurídicos distintos, sintetizados na Figura 3. 
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Figura 3. Aplicação da matriz ao caso hipotético 

 
Fonte: elaboração própria, com base nos dispositivos e instrumentos indicados em cada operação. 

 

A origem universitária do sensor exige verificar os instrumentos relacionados ao 

projeto e os direitos eventualmente pertencentes à instituição. A participação de bolsista 

e a utilização do laboratório não determinam, isoladamente, a titularidade. Havendo 

acordo de parceria para pesquisa, desenvolvimento e inovação, o art. 9º, § 2º, da Lei nº 

10.973/2004 exige a definição da titularidade e da participação nos resultados em 

instrumento específico. As autorizações necessárias devem anteceder a divulgação ou a 

exploração, conforme os direitos identificados. Além disso, a apresentação na feira pode 

comprometer a novidade de uma invenção (art. 11 da Lei nº 9.279/1996). Embora exista 

período de graça nas condições do art. 12, sua aplicação não assegura proteção 

equivalente no exterior. Por isso, antes da exposição, a startup deve avaliar o conteúdo 

divulgável e a conveniência de realizar um primeiro depósito de patente, considerando 

também os prazos de prioridade da Convenção de Paris (art. 4º, C, 1). 

A comercialização do software exige outra providência: verificar os direitos sobre 

o código desenvolvido pelo fundador e pelo prestador, conforme o art. 4º da Lei nº 

9.609/1998, obtendo cessão ou licença quando necessária. Já o registro do programa no 

INPI é facultativo e pode ser planejado conforme sua finalidade (arts. 2º, § 3º, e 3º). Para 

a marca, a pesquisa de anterioridades antes dos investimentos em identidade comercial 
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pode evitar custos de substituição, sem assegurar a concessão do registro (art. 129 da Lei 

nº 9.279/1996). Havendo conflito impeditivo, sua resolução deve anteceder o uso 

pretendido. 

Na negociação com investidores, a startup também precisa comprovar os direitos 

que declara possuir e verificar as aprovações societárias exigidas antes de assumir 

compromissos. O caso demonstra, assim, que uma mesma empresa pode precisar cumprir 

condições jurídicas prévias (I), adotar cautelas antes da divulgação (II-a) ou de 

investimentos específicos (II-b) e programar outras providências (III). A prioridade não 

decorre do tipo de ativo ou da fase da startup, mas das exigências e consequências de cada 

operação. 

 

10 CONCLUSÃO 

 

A pesquisa permite concluir que a prioridade das providências jurídicas 

relacionadas aos ativos intelectuais não pode ser definida apenas pela fase de 

desenvolvimento da startup ou pelo tipo de criação envolvida. O momento adequado 

depende da operação pretendida, dos direitos necessários à sua realização e das 

consequências de adiar determinada medida. Essa distinção responde ao problema 

investigado: antecipar a avaliação jurídica não significa registrar imediatamente todos os 

ativos, mas identificar quais cuidados devem preceder a divulgação, a contratação ou a 

exploração econômica e quais podem ser planejados posteriormente. 

A matriz proposta organiza essa avaliação por meio de três critérios aplicados em 

ordem de precedência: regime jurídico, reversibilidade dos efeitos e custos de prevenção 

ou regularização. Sua aplicação distingue condições jurídicas indispensáveis à operação 

(I), cautelas anteriores a atos que podem comprometer a proteção (II-a), medidas 

necessárias antes de investimentos específicos sujeitos a perdas relevantes (II-b) e 

providências programáveis (III). A classificação recai sobre cada providência, e não sobre 

o ativo em si, permitindo reconhecer que uma mesma tecnologia pode exigir cuidados 

imediatos e outras medidas posteriores. Os custos econômicos orientam essa escolha, mas 

não afastam requisitos legais nem justificam o adiamento de providências necessárias à 

preservação de direitos. 

O caso hipotético demonstrou como essas diferenças podem surgir em um mesmo 

empreendimento. A apresentação pública do sensor exige avaliar os efeitos da divulgação 
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sobre a novidade, enquanto a origem universitária da tecnologia e o desenvolvimento do 

software por diferentes colaboradores demandam a verificação da titularidade e das 

autorizações pertinentes. A pesquisa de anterioridades da marca pode anteceder 

investimentos em identidade comercial, ao passo que o registro facultativo do programa 

pode ser planejado quando os direitos de exploração estiverem esclarecidos. Essas 

situações ilustram por que as prioridades jurídicas não seguem uma sequência uniforme 

entre os empreendimentos. 

A contribuição do artigo ao Direito Empresarial está na proposição de critérios 

para organizar decisões sobre ativos intelectuais, considerando suas consequências 

jurídicas e os custos de uma regularização tardia. Essa abordagem pode auxiliar startups 

e ambientes de apoio à inovação na identificação de providências prioritárias, sem 

pressupor que a formalização antecipada de todos os ativos seja necessária ou 

economicamente vantajosa. Contudo, a pesquisa possui natureza jurídico-dogmática e a 

aplicação da matriz foi ilustrada por um caso hipotético, sem validação empírica. Estudos 

futuros poderão examinar sua utilização em situações reais e avaliar se os critérios 

propostos contribuem para orientar decisões empresariais e prevenir dificuldades na 

exploração das inovações. 
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